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DECRETO Nº 36/2015 

Declara situação anormal/emergencial nas áreas afetadas pela interdição da ponte sobre o córrego do Itaguaíra na MT nº 175 e outros trechos localizados na mesma MT dentro do perímetro do município de Araputanga/MT e Reserva do Cabaçal/MT. 

O PREFEITO MUNICIPAL SIDNEY PIRES SALOMÉ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Araputanga, pelo art.7º, do Decreto Federal nº 7.257/2010 e pela Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil;
Considerando a situação adversa, precária, perigosa e a possível ocorrência de desastre/acidentes a qualquer momento, devido à interdição da ponte sobre córrego Itaguaíra, ocasionado pela estrutura deteriorada, que adentra a MT 175, que se localiza no trecho que liga as Cidades de Araputanga/MT e a Reserva do Cabaçal/MT;

Considerando ainda a situação emergencial do local, que certamente, agravará ainda mais, e resultará em sérios danos à população que transita no trecho da MT 175, onde se encontra danificado;

DECRETA:

Art.1º.  Fica declarada a existência de situação anormal/emergencial provocada por interdição da ponte sobre córrego do Itaguaíra na MT 175, valendo-se tão somente para o trecho que se localiza dentro da área deste Município de Araputanga/MT.

Art.2º. Confirma-se a situação emergencial pela visita “in loco” desta autoridade que edita o presente Decreto quanto do Engenheiro Civil do Município de Araputanga/MT, o que autoriza o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, após adaptado à situação real de riscos.

Art.3º. Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres, e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre.

Art.4º. Autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, se necessário, a usar de propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso do uso da propriedade provoque danos à mesma.

Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art.5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um máximo de 180 dias.

Araputanga/MT, vinte e dois (22) de julho (07) de dois mil e quinze (2015).
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